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Municipio de Limoeiro do Norte = 

Prefeitura do Municipio 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através da Secretarias Municipais, 

neste ato representadas pelos Ordenadoras de Despesas, a Sra. Emanuelle Sarah 

Holanda Crisostomo, a Sra. Ana Maria Alves Albuquerque, o Sr. Josamar da Silva Castro, 

o Sr. Daniel Moura de Castro, a Sra. Mailha Lucinete de Amaral, o Sr. Dilmar Amaral Silva, 

o Sr. Anténio Mancio Lima, o Sr. Antonio Giliard Mendes Moura, o Sr. Alberto de Oliveira 

Lima, a Sra. Pamela Paula Cruz Bezerra Torquato, a Sra. Ingra Thaind Saldanha Pereira, 

o Sr. Carlos Vangerre de Almeida Maia, o Sr. Jerdson Cristiano Neri Bessa, no uso de suas 

atribuigdes legais, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 

CONSIDERANDO a documentagio contida no Pregdo Eletrénico nº 017/2025 - GM - SRP, 

que tem por objeto o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIGOES 

DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE LIMOEIRO DO NORTE/CE, resolve revogar a referida 

licitagdo pelos motivos que seguem: 

| - DA SINTESE DOS FATOS 

Considerando a andlise minuciosa do processo licitatorio referente ao Registro 

de Pregos para futuras e eventuais aquisições de material de higiene e limpeza, foi 

identificada a necessidade de alteração na descrição e no quantitativo dos itens 

previstos no edital. Essas alteragdes se fazem essenciais para garantir que as aquisições 

atendam de forma mais precisa e eficiente às demandas reais das Secretarias 

Municipais de Limoeiro do Norte/CE. Assim a revisão da descrição e quantitativo dos 

itens é necessaria para: 

e Ajustar a previsdo de consumo de mareriais de higiene e limpeza, com base em 

informacBes atualizadas e mais pre:isas sobre as necessidades efetivas dos 

órgãos municipais. 

* Evitar aquisição excessiva ou insufiziente de materiais, o que poderia gerar 

desperdicios ou falta de produtos essenciais. 

* Atender ao principio da economicilade e da eficiéncia, garantindo que os 

recursos publicos sejam utilizados de forma racional e eficaz. 
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e Evitar a assinatura de contrato com objetos imprecisos que possam 

comprometer a execugdo do processo de aquisicdo e, por conseguinte, o 

atendimento das necessidades publicas. 

Diante do exposto, a revogagdo d. presente processo licitatdrio se torna a 

medida mais adequada, a fim de permitir a reformulagdo do edital, com a devida 

correção dos itens descritos, garantindo que o futuro certame seja realizado de acordo 

com as necessidades reais e com o maximo de eficiéncia na utilizagdo dos recursos 

publicos. 

Preliminarmente, cabe destacar qu o procedimento licitatério estd em fase 

de abertura do certame, não chegando ainda a fase de abertura dos envelopes de 

propostas, não havendo, portanto, um vencedor e conseqlientemente nenhuma 

contratagdo decorrente deste processo fora firmada. 

Assim, a presente revogação não rey:resentará nenhum prejuizo a quem quer 

que seja e prevalecerá ilesa a supremacia dc principio do interesse publico. 

1l- DA FUNDAMENTAGAO 

Sem mais delongas, a revogagdc. prevista no art. 71, inciso Il da Lei 

14.133/2021, constitui a forma adequada de desfazer o certame ora em comento, 

tendo em vista a superveniéncia de razdes de interesse publico que fazem com que o 

- procedimento licitatério, inicialmente pretendido, ndo seja conveniente e oportuno 

para a Administragdo Publica, da forma como foi langado, permitindo assim, que /\ 

sejam feitas alteragdes e langado novamente. N 

Desta forma, a Administragdo Public: ndo pode se desvencilhar dos principios 

que regem a sua atuagdo, principalmente ho campo das contratages publicas, onde 

se deve buscar sempre a satisfagdo do interesse coletivo, obedecendo aos principios 

previstos no artigo 37 da Constituição Fede al e no art. 52 da Lei 14.133/2021. 

disposto no art. 71, inciso I, da Lei n? 1.1.133/2021, que prevé a possibilidade de 

revogação da licitagdo quando houver "-azdes de interesse publico, devidamente 

justificados", conforme vejamos: 

Assim, a revogacdo do processo ' citatorio em questdo se fundamenta no @ 

Art. 71. Encerradas as fises de julgamento e habilitagdo, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatério serd encaminhado a 

autoridade superior, que podera: s 
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11 - revogar a licitação po; motivo de conveniéncia e oportunidade. 

Verifica-se, pela leitura do dispositivo acima reproduzido, que quando 

finalizada a fase de julgamento, o processo poderd ser revogado se a autoridade 

competente assim entender necessario. No caso, deste processo, ndo chegou nessa 

fase, pois ainda estd com a abertura do certame marcado para acontecer, assim não 

há o que falar em prejuízo a quem quer que ,eJa, pois não existem vencedores. 

Nessa linha de raciocionio a revogigdo visa garantir que o novo processo 

licitatério reflita de maneira mais adequada a5 necessidades institucionais e possibilite 

a contratagdo mais eficiente e conforme as éspecifica;ées corretas. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Margal Justen Filho 

(Comentério à Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos. Dialética. 92 Edição. São 

Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte comentirio sobre a revogação: 

A revogação consist: no desfazimento do ato porque reputado 

inconveniente e inadequado à satisfagdo do interesse publico. A 

revogação se funda em juizo que apura a conveniéncia do ato 

relativamente ao interese público. Após, praticado o ato, aadministragéo 

verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra 

via. Promoverd então o desfazimento do ato anterior. Ao determinar a 
instauragdo da licitação, a Administracdo realiza juizo de conveniéncia 

acerca do futuro contiato (...). Nesse sentido, a lei determina que a 

revogação dependera d. ocorréncia de fato superveniente devidamente 

comprovado. Isso indica a inviabilizagdo de renovagdo do mesmo juizo de 

conveniéncia exteriorizado anteriormente. (Grifo nosso). 

Destaca-se, também, que no presente caso ndo sera necessario abrir prazo para 

contraditério e ampla defesa aos licitantes interessados, haja vista que não houve 

adjudicagdo e homologagdo do objeto cste certame, conforme entendimento 

consolidado do Superior Tribunal de Justica: 

a revogação da liciteião, quando antecedente da homologacdo e 

adjudicação, é perfeitainente pertinente e não enseja contraditério. Só 
há contraditério antecedendo a revogacdo guando há direito adquirido 

das empresas concorrzntes, o que só ocorre após a homologação e 
adjudicação do servico licitado. (STJ, RMS 23.402/PR, 22 Turma, Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJE de 0:'.04.2008). 

Al e S 
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E não só, é preciso mencionar que o [iréprio Supremo Tribunal Federal há muito 

sumulou entendimento de que a Administração Pública pode revogar seus atos por 

motivo de conveniência ou oportunidade, v:zjamos o teor da Súmula 473, verbis: 

Sum. 473. A administragiio pode anular seus préprios atos, quando eivados 

de vicios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogé-los, por motivo di: conveniéncia ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Desse modo, a Administração, :ao constatar a inconveniéncia e a 

importunidade, poderá rever o seu ato e, consequentemente, revogar o processo 

licitatério, respeitando-se assim os principics da legalidade e da boa-fé administrativa. 

11l- DA DECISAO 

Os ordenadores de despesas elencacos no predmbulo deste termo, tendo em 

vista razbes de interesse publico decorrentns de fato superveniente, entende que ¢ 

necessario a revogagdo da licitagdo, gar:ntindo que o processo licitatorio seja 

retomado com as devidas alterações nas descrigdes e quantitativos dos itens. A medida 

visa assegurar a transparéncia, a competidvidade entre os licitantes e a plena 

adequagdo do objeto licitado as reais necessidades do servico. Dessa forma, a 

revogagdo do processo é justificada pela necessidade de garantir a legalidade, a 

eficiéncia e a efetividade da contratação pdblica, conforme preconiza a legislagdo 

vigente. 

Assim, por razbes de conveniéncia e nportunidade e verificado que o interesse 

publico poderd ser satisfeito de uma forma imais adequada, incumbe ao 6rgéo licitante 
revogar a licitagdo. 

Portanto, resolve REVOGAR o Pregão Eletronico nº 017/2025 — GM-SRP, com 

fulcro no art. 71, inciso Il da Lei 14.133/202:.. 

Proceda as devidas publicagdes legais para o conhecimento dos interessados. 
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Limoeiro do Norte — Ce, 07 de abril de 2025. 
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Emanuelle Sarah Holanda Crisostomo 
Secretária Municipal de Saúde - SESA 

aA 
R —— 
Shmar da Silva Castro 

Superintenglente de Trénsito - SUTRAN 

À WMM/ 
Mailha Lucinete d& Amaral 

Ordenadora de despesas da Secretaria de 

Desenvolvimento Econdmico, Empreendendorismo e 

Trabalho-SEDET 

Ís 
Ana Mariá Alves Albuquerque 

Secretária Municipal de Educação-SEMED 

0, 
Daniel Moura de Castro 

Secretdrio Municipal de Obras e Servigos Piblicos-SOSP 

| 
Dilmar Amafal Silva 

Secretario Municipal d¢/Assisténcia Social-SEMAS 

—— / LA }’ 

Al{%io Mancio Lima 

Secretdrio Municipal de Administragdo, Finangas e 

Orgamento - SEFIN 
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António Giliard Mendes Moura 

Secretário Municipal de Cúltura e Turismo-SECULT 

D 
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Alberto de Oliveira Lima 
Secretário Municipal de Esporte e Juventude (SESPORT) 
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Pâmelá/Paula Cruz Bezerra /T/o/rquato 

Secretário Munigipal de Planejamento, Gestão e Inovação 

(SEPLAG) 

Ingra Thainá Saldanha Pereira 

Secretária Municipal de Urbanismo (SEMURB) 

Carlos Vangerre de Almeida Maia 

Instituto Municipal de Meio Ambiente (IMMAB) 

7 A 

Jerdson Cristia!15 Neri Bessá 
Secretário Municipal.ct2-Governo (SEGOV) 


